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CERTIDÃO 
CERTIFICO que este documento foi publicado Regulamenta funcionamento da 
no “Placard” FIMES, t a di 1 nesta data Junta Médica, e procedimento de 

entrega de atestados médicos. 

    

  

Em A E GERAL da Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior de 

Mineiros — FIMES, Prof. Ma. Ita de Fátima Dias Silva, no uso de suas atribuições legais em 

| vigor, e conforme dispõe as Leis Municipais nº. 1.360/2008 e 1.568/2008, em especial sobre a 

Rn necessidade de regulamentar o funcionamento da Junta Médica da FIMES; 

asa CONSIDERANDO que à Emenda constitucional n.º 103, de 12 de novembro de 2019, 

transferiu a responsabilidade pela concessão e pagamentos dos benefícios de afastamentos por 

incapacidade temporária pe o e Er salário-família e auxílio-reclusão 

aos entes federados; | | no 

CONSIDERANDO que a finção da Junta Médica é subsidiar na decisão administrativa 

quanto aos pedidos previstos no estatuto do servidor (licença saúde, licença para acompanhar 

tratamento de pessoa da família, atestados, readaptação de função, sanidade mental etc.), 

| promovendo análise sob o enfoque técnico vinculado às mais diversas áreas da medicina; 

RI CONSIDERANDO a necessidade de entar o procedimento de análise dos 

referidos atestados, bem como, a So da Junta Médica da FIMES; 

né RESOLVE: 

Art. 1º O afastamento em decorrência de licença para tratamento da própria saúde, que 

configurar incapacidade temporária, até o limite máximo de vinte e quatro meses será pago pela 

Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior — FIMES, visando adequação ao disposto 

nos parágrafos 2º e 3º, do art. 9º, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019. 

g1º Atestados médicos acima de 15 dias de afastamento terão que passar pela Junta Médica 

Oficial, nomeados por esta Portaria. 

82º A partir do 16º dia de afastamento do servidor, este fará jus à percepção de valor, tendo 

como base o seu salário de contribuição. 

83º Os servidores que necessitarem de licença para acompanhamento de pessoa da família, 

farão jus à percepção de valor tendo como base o seu salário de contribuição, a partir do 1º dia 

 






